
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.577 - PR (2014/0112057-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALVARO PEDRO JÚNIOR 
ADVOGADO : LINCOLN EDUARDO ALBUQUERQUE DE CAMARGO FILHO 

E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : ROSÂNGELA DO SOCORRO ALVES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR INATIVO 
DO ESTADO DO PARANÁ. GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE 
ENCARGOS ESPECIAIS - GEEE. SUPRESSÃO. BASE LEGAL PARA O 
PAGAMENTO. AUSÊNCIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA EXTENSÃO POR JULGADO LOCAL.
1. O STJ, em casos semelhantes aos dos autos, já decidiu que "no ordenamento 
jurídico estadual, o pagamento de gratificação pelo exercício de encargos 
especiais é possível se houver lei ou regulamentação específica, a teor dos artigos 
172 e 178 da Lei Estadual n. 6.174/70 (Regime Jurídico local). No caso dos 
servidores em questão, está claro que a base legal para o pagamento foi 
suprimida, uma vez que declarada a inconstitucionalidade do art. 30, § 2º, da Lei 
Estadual n. 13.757/2002, por meio do Incidente de Inconstitucionalidade n. 
627.804-4/07, julgado em 23.5.2011, bem como revogado o Decreto Estadual n. 
5.391/2002 e suas alterações (RMS 44.903/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 2/4/2014)".
2. Recurso Ordinário não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.577 - PR (2014/0112057-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALVARO PEDRO JÚNIOR 
ADVOGADO : LINCOLN EDUARDO ALBUQUERQUE DE CAMARGO FILHO 

E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : ROSÂNGELA DO SOCORRO ALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário interposto contra acórdão assim ementado:  

MANDADO DE SEGURANÇA SERVIDOR DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO ESTADO 
DO PARANÁ SEAB GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE ENCARGOS 
ESPECIAIS PRETENSÃO DE INCORPORAÇÃO À APOSENTADORIA 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA N° 
910.334-2/01 - DECISÃO PELA AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL Á 
CONCESSÃO DA GEEE AOS SERVIDORES DA SEAB E DE 
INCORPORAÇÃO À APOSENTADORIA RESSALVA DO 
ENTENDIMENTO PESSOAL DESTE RELATOR SEGURANÇA 
DENEGADA.”

Em suas razões, a parte recorrente alega que a GEEE é paga a todos os 

servidores ativos da Secretaria de Agricultura do Estado do Paraná, razão pela qual deve ser 

estendida aos inativos.

Houve contrarrazões (fls. 423-430).

O Ministério Público opinou pelo provimento do apelo:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO – SEAB. GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE 
ENCARGOS ESPECIAIS - GEEE. DECRETO 6.285/2002. CARÁTER 
GENÉRICO.  ESTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE. 1 – A 
Gratificação pelo Exercício de Encargos Especiais foi estendida a todos os 
servidores da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB 
pelo Decreto 6.285/2002, possuindo, portanto, caráter genérico, o que implica a 
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sua extensão também aos servidores inativos, em respeito ao disposto no § 8º do 

art. 40 da Constituição Federal, com a redação dada pela EC 20/98. Precedente. 
2 – Parecer pelo provimento do recurso ordinário.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.577 - PR (2014/0112057-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.2.2015.   

Não merece prosperar a irresignação. 

O STJ, em casos semelhantes aos dos autos, já decidiu que "no ordenamento 

jurídico estadual, o pagamento de gratificação pelo exercício de encargos especiais é possível 

se houver lei ou regulamentação específica, a teor dos artigos 172 e 178 da Lei Estadual n. 

6.174/70 (Regime Jurídico local). No caso dos servidores em questão, está claro que a base 

legal para o pagamento foi suprimida, uma vez que declarada a inconstitucionalidade do art. 

30, § 2º, da Lei Estadual n. 13.757/2002, por meio do Incidente de Inconstitucionalidade n. 

627.804-4/07, julgado em 23.5.2011, bem como revogado o Decreto Estadual n. 5.391/2002 

e suas alterações (RMS 44.903/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

2/4/2014)" .

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
INATIVO DO ESTADO DO PARANÁ. GRATIFICAÇÃO PELO 
EXERCÍCIO DE ENCARGOS ESPECIAIS - GEEE. SUPRESSÃO. BASE 
LEGAL PARA O PAGAMENTO. AUSÊNCIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA EXTENSÃO POR JULGADO LOCAL.

1. A Corte de origem, no Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência n. 910.334-2/01, emitiu pronunciamento nos seguintes termos: "É 
descabida a concessão da Gratificação pelo Exercício de Encargos Especiais - 
GEEE - estendida a todos os Servidores da SEAB pelo Decreto n. 6.285/02 que 
regulou o § 2º do art. 30 da Lei n. 13.757/02, declarado inconstitucional pelo 
colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (IncDInc 
0627804-4/01)".

2. Assim, o Decreto n. 6.285/02, que amparava o direito de 
extensão da GEEE aos inativos, perdeu sua fonte normativa legitimadora, em face 
da declaração de inconstitucionalidade do art. 30, § 2º, da Lei n. 13.757/02. 
Precedente: RMS 44.903/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 2/4/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 48.044/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 10/06/2015).

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 
CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO PELO 
EXERCÍCIO DE ENCARGOS ESPECIAIS - GEEE. SUPRESSÃO. ESTADO 
DO PARANÁ. SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO. PRECEDENTES. INAPLICABILIDADE. TEMA 
DIVERSO. BASE LEGAL PARA O PAGAMENTO. AUSÊNCIA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA EXTENSÃO POR 
JULGADO LOCAL. CRIAÇÃO DE NOVO ADICIONAL EM 
SUBSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DECESSO 
REMUNERATÓRIO. VERIFICADA. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS. 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO REMUNERATÓRIO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STF. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.

1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
denegou a segurança ao pleito de ilegalidade da supressão do pagamento da 
gratificação pelo exercício de encargos especiais (GEEE) de servidores estaduais 
da Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento do Paraná. Os 
recorrentes alegam que o pagamento seria devido, uma vez estariam vigentes os 
Decretos Estaduais nºs 5.391/2002 e 6.285/2002 e a Lei Estadual n. 6.174/70.

(...)
3. No ordenamento jurídico estadual, o pagamento de gratificação 

pelo exercício de encargos especiais é possível se houver lei ou regulamentação 
específica, a teor dos artigos 172 e 178 da Lei Estadual n. 6.174/70 (Regime 
Jurídico local). No caso dos servidores em questão, está claro que a base legal 
para o pagamento foi suprimida, uma vez que declarada a inconstitucionalidade do 
art. 30, § 2º, da Lei Estadual n. 13.757/2002, por meio do Incidente de 
Inconstitucionalidade n. 627.804-4/07, julgado em 23.5.2011, bem como revogado 
o Decreto Estadual n. 5.391/2002 e suas alterações.

(...)
Recurso ordinário improvido.
(RMS 44.903/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 2/4/2014).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Ordinário.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0112057-3 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    45.577 / PR

Números Origem:  00502373720118160000  201100409424  201200113052  502373720118160000  8537539  
853753902

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALVARO PEDRO JÚNIOR
ADVOGADO : LINCOLN EDUARDO ALBUQUERQUE DE CAMARGO FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ROSÂNGELA DO SOCORRO ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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